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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 18/2024 


TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO PROCESSAMENTO DA CONCORRÊNCIA:

Número do processo: 531.326/2023
Data e horário final para recebimento de propostas: 05/07/2024 – 13:30 horas;
Data e horário de abertura das propostas: 05/07/2024 – 14:00 horas;
Endereço eletrônico: https://bnccompras.com/Home/Login

2. DO OBJETO:

Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados para a elaboração de Plano de intervenções de Infraestrutura ambiental na Bacia do Ribeirão Piracicamirim, organização espacial e anteprojeto de implantação de Parque Linear no Setor 3, incluindo amplo processo participativo nos bairros do entorno do perímetro do Ribeirão Piracicamirim.
Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Habitação e Gestão Territorial
Fonte de recursos: 01010110000 - 15.451.0042.1366.0000
d) Valor estimado da contratação: R$ 1.082.833,33 (Um milhão, oitenta e dois mil, oitocentos e trinta e três reais e trinta e três centavos).
Prazo de contratação: 06 (seis) meses, contados da data de emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado na ocorrência de qualquer das situações elencadas previstas no artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

3. DO PROCEDIMENTO:

a) Critério de julgamento: Técnica e Preço
b) Base de disputa: Sistema fechado

4. DO OBJETO:

	Item
	Quantidade
	Unid.
	Descritivo

	01
	01
	Serv.
	Contratação de serviços técnicos especializados para a elaboração de Plano de intervenções de Infraestrutura ambiental na Bacia do Ribeirão Piracicamirim, organização espacial e Anteprojeto de implantação de Parque Linear, incluindo amplo processo participativo nos bairros do entorno do perímetro do Ribeirão Piracicamirim.




4.1. Descritivo Técnico:
 A bacia hidrográfica do Ribeirão Piracicamirim localiza-se entre as latitudes 22º 41’ 40’’ e 22º 52’ 35’’ S e entre as longitudes 47º 35’ 15’’ e 47º 43’ 21’’ W. Ocupa uma área de Aproximadamente 13.300 hectares e estende-se parcialmente por três municípios: Piracicaba, Saltinho e Rio das Pedras.
O Ribeirão Piracicamirim é afluente da margem esquerda do Rio Piracicaba. Sua bacia está inserida na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 5 (UGRHI 5), que corresponde à Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí.
Para efeitos do projeto de revitalização da bacia do Piracicamirim e de implantação do Parque Linear a área foi dividida em três setores de intervenção, correspondendo a seis trechos do córrego de acordo com o percurso topográfico (Figura 2). O processo relativo a este Termos de Referência relaciona as intervenções no Setor 3 – Médio Piracicamirim periurbano. Os demais setores serão objeto de outros certames a serem programados e estratégias de articulação com os demais municípios abrangidos por essa bacia.
Os demais setores serão objeto de outros certames a serem programados e estratégias de articulação com os demais municípios abrangidos por essa bacia.  
Setores de implementação do Plano de revitalização da Bacia do Piracicamirim(Figura 1)
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                    Fonte: SEMUHGET
       A Bacia Hidrográfica do Ribeirão Piracicamirim perpassa diversos bairros nas regiões Sul e Leste da cidade,  na Figura(2) abaixo.
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   .
Figura 3: Bairros de Intervenção no Setor 3
Fonte: Elaboração SEMUHGET
A abrangência geográfica dos estudos para o presente plano participativo de intervenções de infraestrutura ambiental, embora perpasse todos os seis setores mostrados na Figura 2, para este Termo de Referência inclui: 
a) a área total da bacia do Rio Piracicamirim e suas respectivas zonas de amortecimento ligadas aos cursos d’água, na faixa em acordo com legislação ambiental;
b) Área de Influência Direta (AID) para análise da paisagem nos estudos dos meios físico e biótico já existentes. A AID poderá promover a identificação de novas ou a validação de estratégias já propostas pelos planos ambientais municipais, com o objetivo de promover a conectividade dos fragmentos existentes nas proximidades, bem como a definição de estratégias de controle dos vetores de pressão sobre esta área;
c) Considerou-se como parâmetros para a delimitação dessa área: inclusão dos limites dos setores censitários usados nos levantamentos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); rodovias e avenidas como vetores de fragmentação da paisagem usadas como limites ou barreiras de fluxos na paisagem.
Os relatórios devem ser elaborados com base na análise crítica e analítica das informações, seguidas de ações propositivas para o Plano na área de abrangência. É necessário realizar um levantamento detalhado de dados oficiais da Prefeitura Municipal de Piracicaba (PMP), IBGE,  e outros órgãos oficiais inerentes, assim como pesquisas bibliográficas em bases científicas confiáveis.
Além disso, deve ser feita análise de produtos cartográficos, imagens de satélite e outros materiais para mapear o território. Contatos com fontes de informação devem ser realizados para validar os dados.
O diagnóstico consolidado será a base para a elaboração do anteprojeto e dos programas de gestão do Parque Linear, incluindo a resolução de conflitos. Um plano de trabalho detalhado deve identificar vulnerabilidades territoriais e estratégias de resolução de conflitos, especialmente em relação a ocupações irregulares.
Estratégias de condução incluem reuniões técnicas frequentes com a PMP, levantamentos de campo para obtenção e validação de dados, coleta e análise de informações disponíveis, construção de base cartográfica e entrega de arquivos eletrônicos com documentação gerada durante o processo. O reconhecimento de campo é necessário para identificar problemas ambientais, ameaças e oportunidades de gestão.
Deve-se identificar os principais atores sociais para formar um conselho consultivo, realizar oficinas de participação social para obter informações adicionais dos moradores das áreas afetadas e vizinhança do parque, abordando conflitos, usos do território e expectativas da comunidade. As oficinas devem ser presenciais e realizadas próximas às residências dos participantes, em locais abertos e ventilados.
4.2. PLANO DE AÇÕES

O plano de Intervenções de Infraestrutura Ambiental na Bacia do Ribeirão Piracicamirim e Anteprojeto de implantação de Parque Linear é composto por PRODUTOS. A contratada deverá apresentar os produtos conforme conteúdo descrito nos itens abaixo. O pagamento de cada produto fica condicionado a aprovação expressa pelo órgão gestor.
Os produtos deverão conter, entre outros, os principais assuntos, cabendo à contratada desenvolver os temas e detalhá-los. Deverão ser considerados, além das informações obtidas pelas inspeções de campo, os estudos, projetos e levantamentos existentes, que deverão ser atualizados e adequados aos trabalhos ora especificados.
Todas as plantas e mapas deverão ser entregues em .dwg ou .dxf, .xml e .shp, empregadas as seguintes referências de posicionamento: a) Projeção: Universal Transversa de Mercator (UTM); b) Meridiano Central: MC 045º W; c) Datum SIRGAS 2000.
Os relatórios, diagnósticos deverão ser entregues em formato aberto .docx ou .odt, e as tabelas em formato .xls, .xlsx ou .ods.
Todas as reuniões e oficinas deverão ser registradas em Atas, com acervo fotográfico, que deverão ser aprovadas pela CONTRATANTE. As Audiências Públicas registradas na forma de transcrição, com filmagem e fotografias.
A contratada deverá apresentar os produtos minimamente conforme descrito nos itens abaixo:


Produto 1 – Plano de Trabalho
O plano de trabalho indicará as atividades propostas, a metodologia, as etapas dos trabalhos, o cronograma, incluindo os períodos em campo, reuniões e oficinas com a comunidade, dentre outras especificidades das diferentes áreas temáticas abrangidas. As metodologias serão definidas em sua plenitude durante a elaboração e aprovação do plano de trabalho, de modo a assegurar alinhamento satisfatório entre os trabalhos executados pelas equipes, cronograma das atividades e integração da contratada com o órgão gestor. O plano de trabalho deverá também estar alinhado com as diretrizes estabelecidas nas reuniões de partida entre Contratante e Contratada. Este produto deverá ser entregue no formato relatório técnico.
Produto 2 – Plano de Comunicação e Mobilização Social
O Plano de comunicação deverá apresentar a identificação dos stakeholders atuantes na área do projeto, metodologia para a abordagem dos diversos atores sociais e comunidades, mensagem chave para cada público-alvo, canais e peças de comunicação para a mobilização para as oficinas.
Deverá apresentar uma matriz social inicial dos grupos de interesse com atuação neste território, para a futura construção de estratégias para estabelecer/aprimorar o diálogo entre o órgão gestor do parque e os atores sociais envolvidos, e potencializar os efeitos positivos/reduzir os impactos ambientais negativos de sua atuação no território. Este produto deverá ser entregue no formato relatório técnico.
Produto 3 – Diagnóstico - Leitura Técnica
Levantamento de dados oficiais disponíveis pela Prefeitura, estudos e trabalhos já realizados na região, com indicação daqueles de maior interesse para o escopo deste projeto e que propicie a elaboração de um cenário mais atual possível. Além de documentação técnica, consultas a fontes reconhecidas para a elaboração da leitura territorial e obtenção de informações atualizadas sobre a população residente e caracterizá-la a partir de dados disponíveis do último Censo Demográfico. 
Toda a leitura técnica utilizada para subsidiar o entendimento e contribuição para o escopo do trabalho deverá estar mencionada em um capítulo específico nomeado Bibliografia.
Devem compor minimamente este diagnóstico: (I) Levantamento de informações da situação atual, caracterização da área; (II) análise da dinâmica populacional e de tendências demográficas, densidades e taxas de crescimento demográfico; (III) características das condições de saúde da população, relacionadas a condições de vida, dos bairros do entorno do parque, quanto a: casos registrados de doenças provocadas por arboviroses, zoonoses e outros agravos com determinantes ambientais; (IV) Coleta de dados cartográficos, hidrografia, geologia, de uso e ocupação do solo, hidrometeorologia, estudos e projetos existentes; (V) obtenção de dados junto a Secretaria Municipal de Habitação e Gestão Territorial (Semuhget), quanto a ocupações irregulares e processos de regularização, déficit de moradia na região; (VI) obtenção de dados junto a Secretaria Municipal de Educação (SME) quanto a equipamentos públicos que são utilizados para desenvolver ou sediar atividades com as comunidades vizinhas ao Parque; (VII) obtenção de dados junto a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS), tais como: pessoas com Deficiência e Direitos Humanos como os programas sociais de acesso aos alimentos, identificação dos programas inseridos em políticas públicas em desenvolvimento na região e a população envolvida e/ou beneficiada diretamente; (VIII) caracterização dos usos e ocupações da terra do entorno do parque para subsidiar a revisão dos limites de zoneamento, bem como análise das alterações temporais de usos e ocupações baseado em imagem e/ou fotos aéreas; (IX) Levantamento das manchas de inundação, no município de Piracicaba, do evento mais crítico registrado na bacia, indicadas em plantas, em escala adequada, com indicação das áreas atingidas, obtidas a partir de informações das inspeções de campo e estudos existentes; (X) Levantamento das informações ambientais básicas tais como: crescimento demográfico sem planejamento urbano, despejo inadequado de resíduos sólidos e de efluentes sanitários e industriais, perda da biodiversidade e da cobertura vegetal; (XI) Levantamento do quadro jurídico e institucional das medidas de gestão sob responsabilidade direta e indireta do município vinculados ao controle das inundações contemplando a preservação e a mitigação dos seus efeitos, incluindo as questões do uso do solo, áreas de preservação e de várzeas vizinhas, integrantes da mesma bacia hidrográfica, no município de Piracicaba; (XII) obtenção de dados e análise sobre as restrições e/ou condicionantes legais ao uso e ocupação da terra. Caracterização da infraestrutura de saúde, educação, assistência, turismo, segurança pública, defesa civil, comunicação, fornecimento de energia elétrica, saneamento, transporte público, e serviços públicos. Entre os vetores de pressão considerar: expansão urbana, fontes poluidoras de ar, de água, de solo, resíduos sólidos, represamentos, dentre outros; (XIII) obtenção de dados sobre o patrimônio histórico-cultural, visando delinear potenciais parcerias e intervenções conjuntas (órgãos públicos, sociedade civil), em ações para minimizar as pressões sobre os recursos naturais; (XIV) sistematização e elaboração do Relatório da Leitura Técnica.
Os mapas, textos e planilhas produzidos devem compor o relatório e disponibilizados como descrito no início.
Produto 4 – Diagnóstico - Leitura Comunitária
Elaboração de Matriz Social contemplando os atores sociais, lideranças comunitárias e stakeholders que atuam no território e que, de alguma forma, seja reconhecido como parte interessada. Deverá apresentar o perfil destes atores, sua área de atuação e sua abrangência de atuação e, sempre que possível, identificar seu grau de influência local ou regional.
A leitura comunitária deverá ser desenvolvida por meio de oficinas para identificação dos problemas vividos na relação dos moradores com as áreas verdes e sistema hídrico do entorno e levantamento de demandas de equipamentos comunitários/urbanos e mitigação de problemas. Deverão favorecer a obtenção de novas informações junto aos moradores para complementar o diagnóstico, quanto a formas de interações existentes entre esses moradores e área do futuro parque, principais conflitos existentes e problemas decorrentes, registros de usos e apropriação do território, e expectativas dos moradores sobre o destino das áreas do parque.
Devem ser programadas, no mínimo, oito oficinas participativas presenciais, nesta fase, contemplando os bairros do Setor 3.
Devem compor este diagnóstico: (I) Levantamento das informações para identificar os principais problemas, conflitos e potencialidades, do ponto de vista dos diversos segmentos da sociedade; (II) características culturais, visão das comunidades sobre parques lineares, infraestrutura disponível para apoio ao parque, ações ambientais, apoio institucional, grupos de interesse (equipamentos de lazer e cultura, serviços de turismo, hotelaria, ONG, ambientalistas, por exemplo) com indicação de suas expectativas, potencialidades, limitações e conflitos; (III) estabelecimento de correlação entre o uso e ocupação da terra, confrontando as informações reais e mais atualizadas diagnosticadas em campo, com o proposto no Plano Diretor, com as dinâmicas socioeconômicas e os principais vetores de pressão; (IV) caracterização da população residente: localização da ocupação, faixa etária, sexo, escolaridade, tipo de uso que fazem da terra, renda, estrutura familiar e das condições de moradia, saneamento, lazer e cultura; (V) Elaboração de Oficinas presenciais de participação social, que deverão favorecer a obtenção de novas informações junto aos moradores da bacia e entorno mais próximo do parque, principais conflitos existentes e problemas decorrentes, registros de usos e apropriação do território, e expectativas dos moradores sobre o destino das áreas do futuro parque; (vi) com base nos dados disponíveis, elaborar um mapa síntese, contemplando as diversas camadas temáticas, capaz de caracterizar, avaliar e fornecer informações ao sistema de geoprocessamento, para mapear os principais vetores de pressão sobre o parque e suas respectivas zonas de amortecimento e elaborar propostas para minimizar os impactos negativos e potencializar os positivos; (vii) sistematização e elaboração de Relatório das Oficinas e Leitura Comunitária.
É esperado que a matriz social possa já apontar as lideranças que poderiam ser integrantes de uma Comissão de Acompanhamento de Obras e futuramente, membros do Conselho Gestor do Parque.
Os mapas, textos e planilhas produzidos devem compor o relatório e disponibilizados como descrito no início.
Produto 5 - Diagnóstico Técnico e Comunitário
O diagnóstico socioeconômico da população residente na poligonal do Parque Linear, obtido em dados secundários, os equipamentos públicos que servem a população no território, o resultado das entrevistas com atores sociais e os resultados das oficinas realizadas em cada bairro e o resultado final sintetizado no Plano de Intervenções de Infraestrutura e Anteprojeto do Parque Linear.
Devem compor este diagnóstico:
Definição do Programa de necessidades, sistematização, análise e elaboração do Diagnóstico Técnico e Comunitário.


Produto 6 – Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental 
Com base nos resultados dos Produtos 3, 4 e 5 deverá ser elaborado pela equipe da Contratada e da Prefeitura um estudo de viabilidade técnica, econômica e ambiental da área, que contenha a avaliação dos benefícios, diretos e indiretos, sociais e econômicos decorrente dos investimentos da implantação, a partir dos conhecimentos obtidos nos levantamentos realizados por uma equipe multidisciplinar.
Devem compor minimamente este estudo: (I) Diretrizes gerais; (II) Plano de massas de implantação do parque linear; (III) Plano de intervenções urbanísticas e ambientais de melhoria das condições internas do parque e de sua orla.
Esta proposição preliminar, depois de aprovada pela Contratante, será utilizada nas discussões – “O parque que se quer” – junto às comunidades do entorno nas oficinas participativas de prognóstico, a fim de estimular a reflexão e proposições das comunidades. Incentiva-se o uso de produtos didáticos, para compreensão do público em geral, como maquetes físicas, eletrônicas, vídeos ou outras formas de apresentação do objeto para discussão participativa tornar-se mais assertiva. 
Produto 7 - Relatório das Oficinas de Prognóstico
Na fase de prognóstico deverão ser programadas, no mínimo, oito oficinas participativas, contemplando os bairros do entorno contidos no Setor 3. Sugere-se trabalhar com a estratégia de identificação de lideranças e nomeação destes representantes por bairros, a fim de facilitar e intensificar o fluxo de informações, entre um ciclo de oficinas e outro, reduzindo, possíveis ruídos de comunicação. 
Nas oficinas de prognóstico deverá ser apresentada uma síntese do Diagnóstico e o estudo de viabilidade, como instrumentos importantes para embasar as proposições dos participantes. O resultado desse ciclo de oficinas deverá ser apresentado contendo: (I) relação de todos os participantes, com nomes, endereço e contato dos participantes; (II) descrição detalhada da metodologia utilizada; (III) resultados obtidos, com as propostas sugeridas pelas comunidades; (IV) análises sobre os resultados e desempenho das oficinas; e (V) registros fotográficos.
Produto 8 – Estudo Preliminar
O estudo preliminar do Parque Linear do Ribeirão do Piracicamirim deverá ser apresentado à população em audiência pública devidamente publicada conforme as normativas vigentes. 
Definição, juntamente com a equipe da Semuhget, da configuração inicial da proposta, baseada na avaliação das condicionantes e demais dados dos diagnósticos, levando em conta o programa de necessidades estabelecido nas etapas anteriores, da setorização inicial dos usos e atividades propostas e seu pré-dimensionamento, baseado nas definições principais do zoneamento do Parque Linear e nas proposições dos participantes das oficinas de prognóstico. Todo o material a ser apresentado deverá ficar disponível em pontos estratégicos e de fácil acesso à população para possibilitar a análise e do objeto a ser proposto, bem como no site da prefeitura.
O Estudo Preliminar deverá conter: 
I - Para o Plano de Intervenções de Infraestrutura: (I) diretrizes preliminares; (II) indicações  de diretrizes de melhorias urbanísticas e ambientais nos bairros da orla do parque, por meio de tipologias e estratégias de infraestrutura verde e urbanismo social;
II - Para organização espacial do Parque: (I) o plano de massas da estrutura básica do parque linear, com a indicação de diretrizes para a implantação de caminhos, ciclovia, localização de equipamentos de lazer/cultura/eventos/alimentação, estacionamentos, heliponto e outras infraestruturas definidas no processo participativo; (II) as diretrizes de volumetria e composição básica dos espaços verdes e áreas de preservação; (III) as diretrizes básicas para o zoneamento preliminar da área do parque, com seus diferentes usos e funções; (IV) as diretrizes básicas de delimitação dos parques lineares a serem observadas no parcelamento do solo; (V) as propostas para as estratégias e estruturas de governança e gestão do parque linear; (VI) as indicações de diretrizes de melhorias urbanísticas e ambientais nos bairros da orla do parque, por meio de tipologias e estratégias de infraestrutura verde e urbanismo social.
O zoneamento preliminar inclui as zonas ambientais e as áreas estratégicas para a conectividade da paisagem, quais sejam: corredores, parques, trampolins ecológicos, etc., assim como estratégias de redução de efeitos negativos dos principais vetores de pressão, ambos em toda a Área de Influência Direta (AID).
Este produto será entregue na forma de relatório, contendo plantas, mapas e cortes em anexo, com escala adequada à boa visualização dos elementos de projeto. Todos os materiais produzidos devem compor o relatório a ser disponibilizado como descrito no início.
Produto 9 - Relatório da Audiência Pública
Todo o material para a mobilização da população bem como apoio para a divulgação da Audiência Pública deverá cumprir os prazos conforme normativas vigentes.
Audiência Pública deverá contar com um profissional para o papel de mediação, além de profissional que fará a gravação e toda a transcrição como evidência do processo.
O resultado desse ciclo deverá ser apresentado contendo: a) relação de todos os participantes, com nomes, endereço e contato dos participantes; b) descrição detalhada da metodologia utilizada; c) resultados obtidos; d) análises sobre os resultados e desempenho das oficinas, e) registros fotográficos, filmagem e apresentação; f) elaboração da transcrição.
Produto 10 - Plano de Intervenção e Anteprojeto do Parque Linear
O Plano de Intervenções de Infraestrutura deverá contemplar:
a) Definição de Diretrizes e Estratégias de implantação;
b) Modelagem Econômico Financeira, com objetivo: (i) avaliar viabilidade financeira das propostas dimensionadas para o Plano de Infraestrutura; (ii) Definir, de acordo com cenários populacionais, a sequência de implantação das ações; (iii) Apontar possíveis estratégias de financiamento para a implantação dos projetos;
c) Zoneamento proposto, que deverá resultar em um mapa específico com as devidas tabelas de atribuição para cada arquivo shapefile, as normativas das zonas e a matriz de análise integrada; 
d) Anteprojeto da organização espacial do Parque Linear - consolidação do estudo após contribuições da audiência pública, com todas as peças gráficas necessárias para este nível de detalhamento; 
e) Estratégias de Governança e Gestão do Parque.
Para este Termo de Referência, entende-se como anteprojeto o estudo que estabelecerá a estrutura fundamental dos espaços a serem criados, desde a paisagem espacial aos equipamentos urbanos e percursos. 
Para a sua elaboração devem ser considerados: (i) os objetivos de criação do parque natural municipal, como Área de Proteção Permanente (APP); (ii) a legislação vigente nas esferas federal, estadual e municipal e as normatizações e documentos de políticas públicas setoriais e municipais existentes para a área do entorno do parque, tais como: Plano Diretor, Planos Municipais de Saneamento Básico, de Recursos Hídricos, Educação Ambiental, entre outros; (iii) as zonas serão definidas, sempre que possível, em função de suas características naturais e culturais, do grau de conservação da vegetação, de suas potencialidades, fragilidades e necessidades específicas de proteção, de acertos e de conflitos de uso atual; (iv) a conservação dos espaços mais íntegros, mais frágeis, de importância para a manutenção dos recursos hídricos e processos ecológicos, detentores de atributos físico-bióticos e histórico-culturais; (v) a confecção de mapas temáticos, elaborados pelo cruzamento dos dados espacializados. No estabelecimento e configuração das zonas deve ser observado, sempre que possível, uma gradação de proteção que corresponda também a uma gradação de uso; (vi) indicação de implantação de equipamentos públicos de acordo, sempre que possível, contemplando as demandas apresentadas pela população da AID nas oficinas por bairros espacializados de acordo com as zonas de gradação e uso; (vii) Estratégias de Governança e Gestão: espera-se que o Parque, com seus equipamentos de lazer e esportes, sirva à população local, que deve apropriar-se de seu uso e participar ativamente de sua gestão. Uma obra desse porte exige uma nova abordagem de comunicação, voltada tanto para a informação sobre a abertura das frentes de obra, quanto para o empoderamento da sociedade local e potencial usuária, para que se aproprie dos equipamentos e infraestruturas de lazer (parques, ciclovias e vias), exercendo suas territorialidades, e atuando proativamente na conservação e preservação dessas benfeitorias. Assim, a CONTRATADA deverá apresentar modelagens de governança e gestão adequadas e passíveis de serem implementadas pelo CONTRATANTE.
O Plano de Intervenções de Infraestrutura, Zoneamento e Anteprojeto deverão ser apresentados em uma Audiência Pública e revisados, caso necessário e possível.
Todos os produtos deverão ser entregues pela CONTRATADA em 01 (uma) cópia por mídia digital, com os arquivos em seus formatos originais e em formato .pdf.
5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
Prazo de execução dos serviços: Os serviços contratados seguirão um cronograma de entrega, iniciando com o primeiro produto com 30 (trinta) dias e assim subsequente, até o ultimo produto com prazo de 180 (cento e oitenta dias) dias (corridos), a contar da data da Ordem de Serviço emitida pela Unidade Requisitante.
Local para execução dos serviços: Av. Cristovão Colombo, 1900 -  Bairro Algodoal
Das: 8:30 h às 12:00h e das 13:30 h às 16:30h, de segunda a sexta-feira. 
Cronograma de Desembolso Físico/Financeiro, o qual será dividido em 10 etapas, conforme os PRODUTOS estipulados e em sequência as porcentagens correspondentes a cada produto para efeito de pagamento. 

	Produto
	Cronograma de Desembolso Físico-Financeiro
	

	
	Mês 1
	Mês 2
	Mês 3
	Mês 4
	Mês 5
	Mês 6
	

	1. Plano de Trabalho
	7%
	
	
	
	
	
	7%

	2. Plano de Comunicação e Mobilização Social
	5%
	
	
	
	
	
	5%

	3. Diagnóstico - Leitura Técnica
	
	12%
	
	
	
	
	12%

	4. Diagnóstico - Leitura Comunitária
	
	
	20%
	
	
	
	20%

	5. Diagnóstico Técnico e Comunitário
	
	
	
	8%
	
	
	8%

	6. Estudo de Viabilidade
	
	
	
	14%
	
	
	14%

	7. Relatório das Oficinas de Prognóstico
	
	
	
	
	3%
	
	3%

	8. Estudo Preliminar
	
	
	
	
	14%
	
	14%

	9. Relatório da Audiência Pública
	
	
	
	
	
	3%
	3%

	10. Plano de Intervenção e Anteprojeto 
	
	
	
	
	
	15%
	15%

	
	12%
	12%
	20%
	21%
	17%
	18%
	100% 



6. DA SUBCONTRATAÇÃO

a) Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

7. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES:

a) As informações ou esclarecimentos referentes a presente licitação serão fornecidos pela Divisão de Compras, através do site https://bnccompras.com 

8. PROPOSTA:
a) As empresas primeiramente serão avaliadas pela qualificação técnica, passando pela Comissão Julgadora e após a classificação será analisada as proposta de preço médio.
b) A Comissão Julgadora das propostas técnicas será composta por : Maria Beatriz Silotto Dias, Sofia Puppin e Sumaya Chaouk
c) As propostas técnicas serão julgadas pela comissão, verificando a conformidade e compatibilidade de cada proposta seguindo os requisitos e as especificações descriminadas abaixo, promovendo as desclassificações das propostas desconformes ou incompatíveis, sendo assim, não participarão da proposta de preços e, as  classificadas, darão o prosseguimento a análise de preços das propostas e apresentação dos documentos para habilitação das empresas.



PROPOSTA TÉCNICA – NOTA A – MÁXIMO 50 PONTOS
A proposta técnica será avaliada pelos seguintes elementos: Conhecimento do Problema, Metodologia e Plano de trabalho. 
A1 - Conhecimento dos Serviços – máximo 20 pontos
A2 - Metodologia e Plano de Trabalho – máximo de 30 pontos
Quadro X. Critério de Pontuação
	
	CONDIÇÃO TÉCNICA
	

	A.1
	Conhecimento do Serviços
	Pontuação Máxima: 20

	A 1.1
	Destacar as questões urbanísticas e ambientais que estão sendo tratadas e sua importância, peculiaridades e ou dificuldades do desenvolvimento do projeto proposto e explicar o enfoque técnico a ser adotado.
	10

	A 1.2
	Compreensão dos objetivos do trabalho e enfoque dos serviços para executar as atividades e obter o resultado esperado e o seu grau de detalhamento.
	10

	A.2
	Metodologia e Plano de Trabalho
	Pontuação Máxima: 30

	A 2.1
	Descrever a Metodologia de Trabalho, evidenciando as opções metodológicas de desenvolvimento das atividades, suas fases e processos, respectivo organograma e fluxograma de atividades e quadro de permanência da equipe técnica.
	15

	A 2.2
	Descrição das atividades do Plano de Trabalho, evidenciando o conhecimento aprofundado das questões pertinentes aos serviços e a organização para sua execução (softwares e métodos de controle do desenvolvimento técnico do projeto e o plano de gestão da qualidade.
	15



As abordagens acima deverão ser efetuadas em no máximo 50 (cinquenta) páginas impressas; em formato A4, com linha simples e fonte Arial – corpo 11, excluindo-se as peças gráficas (ilustrações, desenhos, croquis, etc.) que poderão ser compostas por até 4 (quatro) páginas impressas tamanho A3.

EQUIPE TÉCNICA CHAVE – NOTA B – MÁXIMO 30 PONTOS
a) A Relação da equipe técnica multidisciplinar responsável pela coordenação dos estudos, deverá conter no mínimo: 1 Coordenador Geral, 1 Especialista em análise social (mobilização social), 1 Especialista em Comunicação Social, 1 Arquiteto e Urbanista, 1 Engenheiro especialista na área ambiental e drenagem urbana, 1 Sociólogo e/ou Antropólogo, especificando o membro para cada elemento. Cada um dos profissionais competentes da equipe técnica chave deverá apresentar à seguinte documentação:
1. Currículo com as indicações dos principais projetos relacionados aos serviços licitados
2. O currículo dos profissionais técnicos de nível superior, conforme Anexo – Modelo de Currículo
3. Diploma de formação de nível superior;
4. Certidão de Registro de Pessoa Física emitida pelo conselho regional competente, cuja inscrição constitua requisito legal para exercício da profissão;
5. Comprovação de que o profissional integra o quadro permanente da empresa, a ser demonstrada pelo contrato social (diretor ou sócio da empresa), ou pela ata de assembleia que elegeu os diretores, ou pela certidão de registro/inscrição junto à entidade profissional competente (comprovando a condição de responsável técnica), ou pela apresentação da Ficha de Registro Empregatício (FRE) ou carteira de trabalho (funcionário com vínculo empregatício), ou ainda, através de outro meio idôneo de vinculação, quando da assinatura do contrato;
6. Declaração assinada pelo profissional com autorização de sua inclusão no quadro de profissionais da licitante;
7. Comprovação dos serviços por meio de certidões ou outro documento expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
8. Fica vedada a participação de um mesmo técnico em equipes licitantes diferentes, sob pena de desclassificação das licitantes que transgredirem tal veto.
9. Na contagem da Experiência Comprovada de cada profissional, não serão considerados os períodos cumulativos, isto é, caso o profissional indicado tenha exercido a função correspondente em mais de 1 (um) contrato.
10. A ausência na proposta técnica de quaisquer dos documentos acima arrolados ensejará a perda da pontuação deste item (equipe técnica básica) em relação ao profissional, nos termos previstos no quadro de pontuação técnica da equipe técnica chave.

EXPERIÊNCIA DO LICITANTE – NOTA C – MÁXIMO 20 PONTOS
a) Será atribuída em função da avaliação das experiências apresentadas pela LICITANTE, por     meio de atestados relacionados ao objeto deste edital, sendo a pontuação máxima aplicável a esta NOTA C igual a 20 (vinte) pontos. A NOTA C é subdividida em:
1. Planos	ou	projetos	urbanísticos, 	ambientais	ou	diagnósticos socioambientais (10 pontos)
2. Planos urbanos participativos (10 pontos)

b) Documentos necessários à demonstração da capacidade técnica:
b.1) Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica em nome da licitante, emitido      pelo conselho de classe competente;
b.2) Comprovação de possuir em nome da Licitante, na data de apresentação da proposta, atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a execução ou sua participação em serviços equivalentes ao objeto da presente licitação;	
b.3) A comprovação de execução dos serviços mencionados poderá ser feita mediante a apresentação de 01 (um) ou mais atestados referentes a um único ou a diversos contratos; Recomenda-se, para facilitar a análise da Comissão de Licitação, que o licitante destaque a descrição dos serviços nos atestados apresentados com caneta do tipo marca texto.
b.4) Declaração expressa da Licitante indicando o(s) responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços, juntando a comprovação do vínculo profissional na data da apresentação da proposta
b.5) Comprovação de que o profissional indicado integra o quadro permanente da empresa, a ser demonstrada pelo contrato social (diretor ou sócio da empresa), ou pela ata de assembleia que elegeu os diretores, ou pela certidão de registro/inscrição junto à entidade profissional competente (comprovando a condição de responsável técnica), ou pela apresentação da Ficha de Registro Empregatício (FRE) ou carteira de trabalho (funcionário com vínculo empregatício), ou ainda, através de outro meio idôneo de vinculação;
b.6) Atestados, 	em nome do(s)	responsável(is)	técnico(s) indicado(s) conforme requerido no item anterior, emitidos por pessoas jurídicas de direto público ou privado, comprovando a execução ou sua participação em serviços equivalentes ao objeto da presente licitação; A comprovação de execução dos serviços mencionados poderá ser feita mediante apresentação de 01 (um) ou mais atestados referentes a 1 (um) único ou a diversos contratos. O(s) atestado(s) deverá (ão) conter as seguintes informações:
1. Caracterização dos serviços realizados; 
2. Nome e identificação do signatário de emissão.
b.7) Atestado(s) de comprovação de aptidão regularmente emitido pelo conselho profissional competente para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento satisfatório de objeto similar ao desta licitação, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do §3° do art. 88 da Lei 14.133, de 2021.

4. NOTA TÉCNICA TOTAL – NT
Será constituída pela somatória das seguintes Notas Técnicas Parciais (NP):
	NOTA PARCIAL (NP)
	Conteúdo avaliado
	Pontuação máxima

	NOTA A
	Conhecimento do problema, metodologia e plano de trabalho
	50 (cinquenta) pontos

	NOTA B
	Equipe técnica
	30 (trinta) pontos

	NOTA C
	Experiência Licitante
	20 (vinte) pontos



· Notas Parciais – NP: 
1. NOTA A  é subdividida em 2 itens – A1 ( Conhecimento do Problema) e    A2 ( Metodologia e Plano de Trabalho), cfe. tabela:  Quadro X Critério de Pontuação (página 13)
· A 1 com dois subitens: 
A 1.1 – Máximo 10 pontos
A 1.2 – Máximo 10 pontos
· A 2 com dois subitens:
A 2.1 – Máximo 15 pontos
A 2.2 – Máximo 15 pontos

A classificação em relação a NOTA A, será feita da seguinte maneira:
	Classificação
	Pontuação
	A1.1

	A1.2
	A 2.1
	A2.2
	Enquadramento dos itens avaliados por abordagem

	GRAU I
	10% (dez por cento) da
pontuação aplicável
	


1 Ponto

	


1 Ponto

	

1,5 pontos
	

1,5 pontos
	Não apresentou as informações e proposições mínimas requeridas,
Demonstrou desconhecimento do
Assunto. As transcrições do termo de
Referência serão enquadradas nesta classificação.

	GRAU II
	 40%
(quarenta por cento) da
pontuação máxima
aplicável
	
4 pontos
	



4 pontos
	
6 pontos
	



6 pontos
	Apresentou as informações e proposições
mínimas requeridas, mas contendo erros ou omissões, que caracterizam
conhecimento dos serviços,
sugerindo que suas proposições não satisfazem adequadamente às
expectativas mínimas esperadas quanto à
qualidade dos serviços que se propõe a
Prestar;

	GRAU III
	75%
(setenta e cinco por
cento) da
pontuação máxima
aplicável
	
7,5 pontos
	



7,5 pontos
	

11,25 pontos
	


11,25 pontos
	apresentou as informações e proposições mínimas requeridas, mostrando
conhecimento suficiente do problema, no que diz respeito às metodologias
correlacionadas e dos serviços que está
propondo a realizar, mostrando evidência de que oferece condições de atuar com desempenho satisfatório exigido no Edital;

	GRAU IV
	100% (cem por cento) da pontuação
	10 pontos
	
10 pontos
	15 pontos
	
15 pontos
	apresentou as informações e proposições requeridas, mostrando um conhecimento
mais aprofundado dos serviços, no que diz respeito às metodologias



A Nota Técnica Parcial (NOTA A) será obtida através do somatório das pontuações resultantes dos quesitos elencados na tabela acima, aplicados os respectivos percentuais de avaliação dos critérios de pontuação. A pontuação máxima aplicável a NOTA A é igual a 50 (cinquenta) pontos.
NOTA A = A1.1 + A1.2 + A2.1 + A2.2
máximo 50 (cinquenta) pontos

2. NOTA B -  EQUIPE CHAVE
	EQUIPE CHAVE
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	a) Coordenador Técnico
	8

	b) Especialista em Planejamento Urbano
	6

	c) Especialista em Mobilização Social
	5

	d) Especialista em Projetos Ambientais e Drenagem Urbana
	5

	e) Especialista em Comunicação Social
	3

	f) Especialista em Análise Social e Processo Participativo
	3

	TOTAL NP - NOTA B
	30



                  A experiência comprovada para cada profissional a ser indicado na equipe técnica chave, deverá ser apresentada por meio de certidões ou documentos expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado que ateste a execução das atividades indicadas.
 Na contagem da experiência comprovada de cada profissional, não serão considerados os períodos cumulativos, isto é, caso o profissional indicado tenha exercido a função correspondente em mais de 1 (um) contrato.
Para pontuação da Equipe Chave – NOTA B - serão considerados os seguintes critérios de qualificação:
a) Coordenador Técnico: 1 (um) profissional com nível superior, preferencialmente com titulação em mestrado e/ou doutorado na área relacionada ao escopo dos serviços, com pelo menos 15 (quinze) anos de formado e experiência profissional comprovada na Coordenação de equipes multidisciplinares em projetos ambientais; experiências em coordenação de diagnósticos socioambientais ou diagnósticos situacionais; em projetos de planejamento urbano e ambiental, projetos que envolvam Planos Diretores e planejamento urbano, Planos de Uso e Ocupação do Solo, Planos de Turismo, dentre outros.
	Formação
	Pontuação
Máxima: 2 pontos

	Pós-graduação (latu sensu) ou mestrado (stricto sensu) na área relacionada ao escopo dos serviços
	1

	Doutorado na área relacionada ao escopo dos serviços
	2

	Subtotal
	2

	Experiência Profissional
	Pontuação
Máxima: 6 pontos

	Coordenação e/ou participação de planos ou projetos urbanísticos, ambientais ou diagnósticos socioambientais ≥ 6 e < 8 anos
	3

	Coordenação e/ou participação de planos ou projetos urbanísticos, ambientais ou diagnósticos socioambientais ≥ 8 e < 10 anos
	5

	Coordenação e/ou participação de planos ou projetos urbanísticos, ambientais ou diagnósticos socioambientais ≥ 10 anos
	6

	Subtotal
	6

	NP  (Coordenador)
	8



b) Especialista em Planejamento Urbano: 1 (um) profissional com formação em arquitetura e urbanismo, preferencialmente com pós-graduação (latu sensu ou stricto sensu) na área de planejamento urbano, com pelo menos 10 (dez) anos de formado e experiência profissional comprovada em projetos que envolvam planejamento urbano e/ou diagnósticos territoriais e/ou socioeconômico.
	Formação
	Pontuação Máxima: 1 ponto

	Pós-graduação (latu sensu) ou mestrado (stricto sensu) na área relacionada ao escopo dos serviços
	1

	Subtotal
	1

	Experiência Profissional
	Pontuação
Máxima: 5 pontos

	Projetos que envolvam planejamento urbano e/ou diagnósticos territoriais e/ou socioeconômico ≥ 4 e < 6 anos
	2

	Projetos que envolvam planejamento urbano e/ou diagnósticos territoriais e/ou socioeconômico ≥ 6 e < 8 anos
	3

	Projetos que envolvam planejamento urbano e/ou diagnósticos territoriais e/ou socioeconômico ≥ 8 anos
	5

	Subtotal
	5

	NP Especialista em Planejamento Urbano 
	6



c) Especialista em Mobilização Social: 1 (um) profissional com formação em serviço social, com pelo menos 8 (oito) anos de formado e experiência profissional comprovada na participação em projetos que envolvam mobilização social, fortalecimento comunitário, processos participativos e/ou diálogo social.
	Experiência Profissional
	Pontuação
Máxima: 5 pontos

	Participação em projetos que envolvam mobilização social,
	

	fortalecimento comunitário, processos participativos e/ou diálogo social
≥ 4 e < 6 anos
	1

	Participação em projetos que envolvam mobilização social,
	

	fortalecimento comunitário, processos participativos e/ou diálogo social
≥ 6 e < 8 anos
	3

	Participação em projetos que envolvam mobilização social,
	

	fortalecimento comunitário, processos participativos e/ou diálogo social
≥ 8 anos
	5

	NP Especialista em Mobilização Social
	5



d) Especialista em Projetos Ambientais e Drenagem Urbana: 1 (um) profissional com formação na área de engenharia, com pelo menos 8 (oito) anos de formado e experiência profissional comprovada na participação com projetos de infraestrutura (cinza, azul e verde), drenagem urbana, contenção de pico de chuva e meio ambiente.
	Experiência Profissional
	Pontuação
Máxima: 5 pontos

	Participação em projetos que envolvam integração de sistemas de
	

	infraestrutura (cinza, azul e verde), drenagem urbana, contenção de pico de chuva e meio ambiente ≥ 4 e < 6 anos
	1

	Participação em projetos que envolvam integração de sistemas de
	

	infraestrutura (cinza, azul e verde), drenagem urbana, contenção de pico de chuva e meio ambiente ≥ 6 e < 8 anos
	3

	Participação em projetos que envolvam integração de sistemas de
	

	infraestrutura (cinza, azul e verde), drenagem urbana, contenção de pico de chuva e meio ambiente ≥ 8 anos
	5

	NP Especialista Projetos Amb e Drenagem Urbana
	5


e) Especialista em Comunicação Social: 1 (um) profissional com formação na área de comunicação, com pelo menos 8 (oito) anos de formado e experiência profissional comprovada na participação em projetos sociais em programas, planos ou projetos de comunicação social, educação ambiental e/ou planos, programas ou projetos urbanos participativos.
	Experiência Profissional
	Pontuação
Máxima: 3 pontos

	Participação com projetos sociais em programas, planos ou projetos de
	

	comunicação social, educação ambiental e/ou planos, programas ou projetos urbanos participativos ≥ 2 e < 4 anos
	1

	participação com projetos sociais em programas, planos ou projetos de
	

	comunicação social, educação ambiental e/ou planos, programas ou projetos urbanos participativos ≥ 4 e < 6 anos
	2

	participação com projetos sociais em programas, planos ou projetos de
	

	comunicação social, educação ambiental e/ou planos, programas ou projetos urbanos participativos ≥ 6 anos
	3

	NP Especialista em Comunicação Social
	3



f) Especialista em Análise Social e Processo Participativo: 1 (um) profissional com formação em ciências sociais, sociologia, economia ou comunicação social, com pelo menos 8 (oito) anos de formado e experiência profissional comprovada em diagnósticos socioeconômicos e/ou planos urbanos participativos.
	Experiência Profissional
	Pontuação
Máxima: 3 pontos

	Diagnósticos socioeconômicos e/ou planos urbanos participativos ≥ 2 e < 4 anos
	1

	Diagnósticos socioeconômicos e/ou planos urbanos participativos ≥ 4 e < 6 anos
	2

	Diagnósticos socioeconômicos e/ou planos urbanos participativos ≥ 6 anos
	3

	NP Especialista em Analise Social e Processo Participativo
	3



A NP NOTA B é resultado da somatória das notas individuais dos seis integrantes da equipe chave.
NOTA B = NP a) + NP b) + NP c) + NP d) + NP e) + NP f)
máximo 30 (trinta) pontos

3. NOTA C – EXPERIÊNCIA DA EMPRESA – NO MÁXIMO 20 PONTOS

A Comissão atribuirá pontuação a Experiência da Licitante pelo critério estabelecido a seguir:
	Experiência da Empresa
	Pontuação Máxima: 20 pontos

	 1.	Planos ou projetos urbanísticos, ambientais ou diagnósticos socioambientais
	Pontuação: 10 pontos

	 1 atestado
	2

	 2 atestados
	
	5

	 3 ou mais atestados
	
	10

	
	Subtotal
	10

	2.	Planos urbanos participativos
	
	Pontuação: 10 pontos

	1 atestado
	
	2

	2 atestados
	
	5

	3 ou mais atestados
	
	10

	
	Subtotal
	10

	
	NP nota C
	20



A NP NOTA C é resultado da somatória das notas individuais dos dois critérios de experiência sendo:
NOTA C = NP a) + NP b)
máximo 20 (vinte) pontos

A Nota Técnica (NT) da Proposta terá variação de zero a 100 (cem) pontos, com até 2 (duas) casas decimais após a vírgula, sem arredondamento.
NT = NOTA A + NOTA B + NOTA C

Serão desclassificadas as Propostas Técnicas de LICITANTES que:
· A proposta que apresentar NT inferior a 60 (sessenta);
· Obtiverem nota zero em qualquer um dos quesitos mencionados na tabela compõem a Nota Técnica Parcial A
· Não atenderem às exigências deste Edital, com borrões, rasuras, emendas, ressalvas ou omissões.
· RELAÇÃO COM PROPOSTA DE PREÇOS:

Os proponentes aprovados tecnicamente terão suas propostas apreciadas pela equipe de Licitação que analisarão se as propostas de preços estão de acordo com o preço médio informado neste termo. 
Se os proponentes estiverem com suas propostas de preços cfe informado receberam Nota Preço = 10
Se acaso não estiverem de acordo, a nota preço será calculada da seguinte forma: 

              PM X 10
       NP =         ________
 
                    PL

      ( PM=Preço Médio do Termo  e PL= Preço do Licitante)

        Nota Preço será considerada com duas casas decimais, desprezando as frações



· JULGAMENTO FINAL
A nota final será obtida adotando-se a sistemática de média ponderada com peso para Nota Técnica e peso para Nota Preço, conforme fórmula a seguir:
        (NT x 7) + (NP x 3)
NF = ----------------------
                  10 
Onde:
NF = Nota Final
NT = Nota Técnica
NP = Nota Preço
A proponente que obtiver maior Nota Final será classificada, passando-se para análise dos documentos de habilitação.

9. HABILITAÇÃO:

HABILITAÇÃO JURÍDICA
1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou Ato constitutivo (Estatuto ou Contrato Social em vigor), devidamente registrado no Órgão competente, acompanhado de documento comprobatório da eleição dos atuais administradores; ou Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova de designação da diretoria em exercício.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda;
Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;
Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal de débito, relativa à sede ou do domicílio do licitante, com relação aos tributos mobiliários (ISS);
Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
Certidão Negativa ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
Certidão negativa de falência e concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias, da data limite para o recebimento das propostas da presente licitação;
Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
Declarações gerais, conforme modelo do Anexo I do Regulamento Geral deste Edital;
Declaração afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013, conforme modelo do Anexo II do Regulamento Geral deste Edital;
Para efeito de concessão de tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e Decreto Municipal nº 12.437/2007:
Declaração de enquadramento de ME/EPP, conforme modelo do Anexo III do Regulamento Geral deste Edital;
Comprovação da condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), devendo ser feita com a apresentação de um dos seguintes documentos:
Certidão expedida pela Junta Comercial, caso exerçam atividade comercial, com data inferior a 180 dias;
Documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, caso atuem em outra área que não a comercial, com data inferior a 180 dias.
Declaração de fidelidade e legitimidade dos documentos apresentados eletronicamente, conforme modelo do Anexo IV do Regulamento Geral deste Edital.

Piracicaba, 09 de maio de 2024.


LUIS FERNANDO DAGNONE CASSINELLI
Secretário Municipal de Administração



REGULAMENTO GERAL

Concorrência Eletrônica – Obras e Serviços de Engenharia


A Prefeitura do Município de Piracicaba torna público, por meio da utilização dos recursos da tecnologia da informação – INTERNET – torna público que fará realizar-se licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência e neste Regulamento Geral, que dele fazem parte integrante.

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação, designados nos autos do processo através de  Decreto Municipal e mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BNC” no endereço eletrônico: https://bnccompras.com/Home/Login.

2. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS

2.1. Observado o prazo legal de 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, as licitantes poderão formular consultas por e-mail no endereço eletrônico: licitacoes@piracicaba.sp.gov.br, fone (19) 3403-1020, informando o número da licitação.

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DA CONCORRÊNCIA

3.1. A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando-se também, para a data e horário de início da disputa, conforme previsto no Termo de Referência.

4. REFERÊNCIA DE TEMPO

4.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar do processo licitatório os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a todas as exigências e condições contidas neste Edital e seus Anexos.

5.2. A participação nesta Concorrência é aberta as empresas de todos os portes.

5.3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadrarem em uma ou mais situações abaixo discriminadas, em atendimento ao art. 14 da Lei 14.133, de 2021:

5.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

5.3.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

5.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilidade de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

5.3.3.1. a sanção de impedimento de licitar, disposta no Art. 156, III da Lei 14.133/2021, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção;

5.3.3.2. a sanção de declaração de inidoneidade, disposta no Art. 156, IV da Lei 14.133/2021, impedirá o responsável  de licitar no âmbito da Administração direta e indireta de todos os entes federativos.

5.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

5.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos posteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

6. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES

6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados que desejarem participar da Concorrência deverão se cadastrar no “BNC”, para obtenção do login de usuário e senha pessoal (intransferíveis), através do endereço eletrônico https://bnccompras.com/Home/Login.

6.2. O login de usuário e a senha poderão ser utilizadas em qualquer Concorrência Eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Prefeitura do Município de Piracicaba, devidamente justificada.

6.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário do sistema o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.4. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em responsabilidade legal pelos seus atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Concorrência Eletrônica.

6.5. Para efeito de concessão de tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e Decreto Municipal nº 12.437/2007, a licitante deverá cadastrar eletronicamente essa condição.

7. PARTICIPAÇÃO

7.1. A participação na Concorrência Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível pertencente ao representante credenciado e com o subsequente encaminhamento de sua proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, através da página inicial do site https://bnccompras.com/Home/Login, observados data e horário limite estabelecidos neste Edital.

7.2. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda dos negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.3. No caso de desconexão do(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação, quando possível, sua atuação no certame sem prejuízo dos demais atos já praticados.

7.4. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Concorrência será suspensa, retornando somente após comunicação expressa as licitantes.

8. ENVIO DAS PROPOSTAS POR MEIO ELETRÔNICO

8.1. O encaminhamento da proposta eletrônica pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências e condições de habilitação previstas no Edital e seus Anexos. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

8.2. Ao apresentar sua proposta eletrônica, a licitante concorda que atenderá as especificações constantes no Termo de Referência, deste Edital.

[bookmark: _GoBack]8.3. A empresa deverá lançar a proposta técnica e a proposta comercial no campo “Documentos do Processo”, concomitantemente em locais próprios no sistema eletrônico.

8.3.1. Referidos documentos somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação e Equipe Técnica da Unidade Requisitante após a data estipulada para abertura das propostas.

8.4. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, devendo estar incluso, além dos lucros, todos os custos diretos e indiretos, como por exemplo: salários, alimentação, materiais, mão-de-obra, equipamentos, transportes e combustível, seguros, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, segurança e medicina do trabalho, limpeza do local, durante a execução dos serviços, benefícios, tributos, uniformes, estadas e quaisquer outras despesas direta ou indiretamente relacionadas com a execução total dos serviços, bem como em relação à garantia posterior a instalação.

8.5. Ao encaminhar a proposta eletrônica, o fornecedor obrigatoriamente deverá lançar sua proposta pelo preço global.

8.8. É responsabilidade da Licitante acompanhar periodicamente o chat para verificação de concessão de prazos a ela e demais avisos, como por exemplo, sessão para manifestação de intenção de recurso.

9. ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1. Encerrada a etapa de classificação das propostas, com base na ponderação estabelecida em edital, a licitante declarada vencedora deverá, no prazo máximo de 1 (um) dia útil, obrigatoriamente, anexar no sistema eletrônico os documentos exigidos para habilitação, em campo próprio no sistema eletrônico, denominado “Documentos Complementares”, sob pena de inabilitação pelo não cumprimento.

9.1.1. Será concedido o prazo de 1 (um) dia útil também para as empresas declaradas vencedoras posteriormente, no caso de desclassificação/inabilitação realizadas após a suspensão da sessão para análise de documentos. Nestes casos, as licitantes serão convocadas no próprio Sistema.

9.1.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/21.

9.2. Considerações Gerais da habilitação:

9.2.2. O(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação reserva-se no direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, podendo, inclusive, solicitar o envio físico dos documentos apresentados digitalmente, fixando-lhes prazo para atendimento;

9.2.2.1. Caso o(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação solicite o envio físico dos documentos exigidos para habilitação, estes poderão ser apresentados em seus originais, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por publicação em órgão da imprensa oficial ou, ainda, em cópia simples a ser autenticada pelo(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação, mediante conferência com os originais e, quando for o caso, para os documentos emitidos por meio eletrônico (internet), no qual o órgão emissor disponibilize expressamente o endereço eletrônico e dados para confirmação de sua autenticidade.

9.2.3. A falta de quaisquer documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação;

9.2.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ, inscrição estadual (se houver) e respectivo endereço, referindo-se ao local da sede da licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial;
  
9.2.5. Quanto as certidões exigidas para habilitação, não havendo validade expressa, os mesmos deverão ser expedidos com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores a data limite para o recebimento das propostas da presente licitação;

9.2.6. Em todos os casos das Certidões solicitadas nos subitens acima, sempre serão aceitas Certidões Positiva com efeitos de Negativa.

9.3. Os documentos que compõe a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

9.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei 14.133, de 2021, e art. 39, §4° da IN 73, de 2022):

9.4.1. complementação de informações acerta dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

9.4.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.


10. ABERTURA

10.1. A partir do horário previsto no sistema eletrônico, a sessão pública da Concorrência Eletrônica terá início com a divulgação das propostas técnicas e de preços recebidas, passando o(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação a avaliar a aceitabilidade delas.

10.2. No modo de disputa fechado, iniciada a sessão pública, o(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação, deverá informar no sistema o prazo para a atribuição de notas à proposta de técnica e de preço. Eventual postergação do prazo a que se refere deve ser comunicada tempestivamente via sistema, de forma a não cercear o direito de recorrer do licitante.

10.3. Encerrados os prazos estabelecidos no item 10.2, o sistema ordenará e divulgará as notas ponderadas das propostas de técnica e de preço em ordem decrescente, considerando a maior pontuação obtida, bem como informará as notas de cada proposta por licitante.

10.4. Em caso de empate entre duas ou mais notas finais atribuídas à ponderação entre as propostas de técnica e de preço, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.5. Encerrada a etapa de abertura das propostas, o(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação, realizará, em conjunto com a banca nomeada, a verificação da conformidade das propostas do licitante que obteve a maior pontuação a partir da ponderação das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço, quanto à sua adequação técnica e, ao valor proposto, conforme definido no edital.

10.6. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove:
I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
10.7. Encerrada a fase de julgamento das propostas (técnica e comercial), após a verificação de conformidade das propostas o(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação verificará a documentação de habilitação do licitante conforme disposições do edital de licitação.

10.12. Constatando o atendimento das exigências e condições fixadas no Edital, o objeto será adjudicado a licitante vencedora.


12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

12.2. Não serão conhecidas as impugnações, bem como os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela licitante.

 12.3. A impugnação ao Edital deverá ser feita exclusivamente no sistema eletrônico em campo próprio criado especificamente para esse fim, até o terceiro dia útil antes da abertura, conforme determina a legislação.
       
 12.4. Ao final da sessão pública ou em data previamente agendada pelo(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação para declaração dos vencedores do certame, com a devida habilitação dos mesmos, a licitante que desejar recorrer das decisões do(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação poderá fazê-lo, manifestando sua intenção no sistema eletrônico, no prazo de 10 minutos, devendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, em campo próprio no sistema eletrônico. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar as contrarrazões em igual número de dias, do término do prazo da recorrente.

12.4.1. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto a intenção de recorrer, importará na decadência do direito e o(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

12.5. Os recursos contra as decisões do(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação não terão efeito suspensivo.

12.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, ou seja, nulos.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

[bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
[bookmark: _Ref114668108]
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

13.1.2.1. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

13.1.2.2. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
[bookmark: _Ref114668139]
13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
[bookmark: _Ref114668249]
13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
[bookmark: _Ref114668245]
13.1.5. fraudar a licitação
[bookmark: _Ref114668247]
13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
[bookmark: _Ref114668251]
13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
[bookmark: _Ref114668252]
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

13.2. A sanção de que trata o subitem poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas, garantindo o exercício de prévia e ampla defesa.

13.2.1. A sanção de impedimento de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser aplicada também àqueles que:

a) retardarem a execução do Pregão;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração;
c) fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
 
13.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitante e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

13.3.1. advertência;

13.3.2. multa de mora;           

13.3.2.1. multa de 10% (dez por cento) sobre a parcela remanescente, no caso de inexecução parcial de contrato;

13.3.2.2. multa de 1% (um por cento), por dia de atraso, sobre o valor correspondente à entrega que estiver em desacordo com os prazos estipulados, até o limite de 10 (dez) dias;

13.3.2.3. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua inexecução total;

13.3.2.4. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou do item correspondente, no caso de constatação, pelo Município, de que o material fornecido é diverso das especificações e/ou má qualidade; e

13.3.2.5. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso recusa injustificada de assinar/receber o contrato.

13.4. As multas são independentes entre si; a aplicação de uma, não exclui a aplicação de outras, bem como das demais penalidades previstas em lei.

13.5. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, nas hipóteses de advertência, multa ou suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração e de 10 (dez) dias úteis na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.6. O valor das multas eventualmente aplicadas será devidamente corrigido utilizando-se o INPC/IBGE, conforme legislação pertinente, até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura do Município de Piracicaba, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis da data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. Na impossibilidade, será o valor inscrito na Dívida Ativa, para cobrança judicial.

13.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe facultado vista ao processo.

13.8. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do contrato, as multas e penalidade serão elevadas em dobro, em caso de reincidência.

13.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

14. FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

14.1. A ADJUDICATÁRIA será notificada pelo endereço eletrônico informado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, assinar o termo de contrato, bem como prestar a garantia, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no no § 5º artigo 90, da Lei Federal nº 14.133/21.

14.1.1. A recusa injustificada da ADJUDICATÁRIA em assinar o contrato, bem como prestar a garantia, dentro do prazo estabelecido no subitem supra, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades estabelecidas no item 13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, deste Edital.

14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela ADJUDICATÁRIA durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

14.3. A CONTRATADA deverá apresentar ao Gestor do Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados de sua assinatura, garantia em uma das modalidades prevista no §1º, do art. 96, da Lei Federal nº 14.133/21, para assegurar a plena execução do presente instrumento, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. No caso de fiança bancária ou apólice de seguro, sua validade deverá abranger, no mínimo, 30 (trinta) dias após o término da vigência contratual.

14.3.1. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada/extinta após a execução do contrato e o recebimento definitivo dos serviços, mediante solicitação por escrito. Se prestada em dinheiro, será corrigida pelo INPC/IBGE, conforme legislação pertinente;

14.3.2. No caso do contrato ser prorrogado, a CONTRATADA deverá prestar garantia de 5% (cinco por cento), sobre o valor da prorrogação, na mesma modalidade anteriormente oferecida, ou outra permitida no § 1º, do art. 96, da Lei Federal nº 14.133/21.

14.4. No ato da assinatura do contrato a ADJUDICATÁRIA deverá:

14.4.1. Reapresentar as certidões fiscais e trabalhistas, com validade em vigor, caso as apresentadas na licitação estiverem vencidas;

14.4.2. Caso a licitante seja de outro Estado, deverá realizar registro perante o CREA/SP, conforme art.58, da Lei Federal nº 5.194/66 e Súmula nº 49 do TCESP.

14.5. Posteriormente a assinatura do contrato e como condição para a emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos para a Secretaria Responsável por sua fiscalização:

14.5.1. O orçamento analítico detalhado da composição dos preços unitários constantes da planilha, a composição dos encargos sociais e da taxa de BDI (Benefícios e despesas indiretas);
         
14.5.2. O recolhimento da A.R.T. ou R.R.T, Caso o contrato seja aditado em serviços e/ou prazos, a CONTRATADA deverá recolher nova A.R.T ou R.R.T., a qual deverá ser vinculada a principal;

14.5.3. Apresentar na Secretaria Municipal de Administração, à Rua Antônio Corrêa Barbosa, 2233, 7º andar, toda a documentação solicitada no Memorial de Segurança, anexo a este Edital, para avaliação, parecer e enquadramento dos Programas de Segurança que deverão ser apresentados para assegurar a plena execução do contrato.

14.6. É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidos neste Edital, bem como não prestar a garantia, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços que poderão ser corrigidos pelo INPC/IBGE, conforme legislação pertinente, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no artigo 90, da Lei Federal nº 14.133/21.

14.7. A Unidade Requisitante é o órgão credenciado pela Prefeitura do Município de Piracicaba, para vistoriar a execução do contrato e prestar toda assistência e a orientação que se fizerem necessárias, indicando, para tanto, um servidor que será o gestor responsável por toda e qualquer ocorrência do presente.

14.8. A CONTRATADA deverá observar as disposições da Lei Municipal nº 6.962/2010, referente à gestão de resíduos da construção civil, de acordo com a Resolução 307/02 - CONAMA.

15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O contrato a ser firmado terá vigência pelo prazo determinado para a execução dos serviços constante no Termo de Referência, contados da data de emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado, na ocorrência de qualquer das situações elencadas no Artigo 106, da Lei Federal nº 14.133/21

16. DA RESCISÃO

16.1. Independentemente de interpelação judicial, o contrato será rescindido nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações.

17. DOS PAGAMENTOS

17.1. Os pagamentos serão efetuados conforme cronograma de desembolso, mediante a apresentação da nota fiscal, acompanhada do atestado de recebimento emitido pela Unidade Requisitante, ao término de cada produto, e serão depositados em banco e conta corrente indicados pela CONTRATADA.

17.1.1. Conforme o protocolo ICMS 42/09, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.

17.1.2. E-mail para envio da NF-e: notafiscal@piracicaba.sp.gov.br

17.1.3. A documentação fiscal para fins de pagamento deverá conter o mesmo número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, indicado no contrato, Na Autorização de Fornecimento ou Instrumento esquivamente, formalizado com este Município.

17.2. Com a Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente ser comprovada pela CONTRATADA a persistência das condições licitatórias da habilitação e qualificação a que alude o inciso XIII do artigo 55 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, que consistirá na apresentação das Certidões de Regularidade perante as Fazendas Federal (incluindo INSS), 7 Municipal, Certidão de Regularidade do FGTS e Trabalhista, todas dentro dos prazos de validades nelas assinalados, as quais serão aferidas pela Unidade Gestora do contrato.

17.3. Anteriormente a realização de pagamentos, a Unidade Requisitante realizará consulta, junto à Secretaria Municipal de Finanças, sobre a existência de débitos exigíveis da CONTRATADA com o Município de Piracicaba, e caso existam débitos, poderá ser realizada a compensação de valores.

18. DO RECEBIMENTO

18.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido, da seguinte forma:

18.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias, contados da comunicação escrita da CONTRATADA;

18.1.2. Definitivamente, dentro do prazo de até 90 (noventa) dias, por servidor ou comissão de 03 (três) servidores designados pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais observados o disposto no artigo 119, da Lei Federal nº 14.133/21

18.1.3. Fica facultada à CONTRATADA a indicação de um representante para, juntamente, com o do órgão licitador, proceder ao recebimento do objeto da presente licitação.

19. DO REAJUSTE

19.1. O reajuste, se houver, será efetuado nos termos da Lei Federal nº 9.069, de 29/06/95, de acordo com a variação do índice INPC/IBGE.

20. DA FISCALIZAÇÃO

20.1. A Unidade Requisitante, por intermédio do Engenheiro Fiscal da Secretaria Municipal de Obras, poderá, em qualquer ocasião, exercer a mais ampla fiscalização dos serviços, reservando-se no direito de rejeitá-los a seu critério, quando não forem considerados satisfatórios, devendo a CONTRATADA refazê-los às suas expensas.

20.2. A fiscalização, por parte da CONTRATANTE, dar-se-á através do Engenheiro designado, não eximirá ou reduzirá as responsabilidades da CONTRATADA por danos que vier a causar diretamente à Administração e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, quer seja por atos seus, de seus empregados ou prepostos.

20.3. A CONTRATADA deverá providenciar o Diário de Ocorrências, o qual permanecerá na obra, disponível para os devidos lançamentos, que constará de duas partes: na primeira, serão, obrigatoriamente, registrados pela CONTRATADA os problemas construtivos, as consultas à fiscalização municipal e as soluções adotadas, bem como as datas de conclusão das etapas caracterizadoras dos serviços; na segunda, é obrigatório, principalmente, o registro pela fiscalização sobre anotações dos serviços, o ritmo e a qualidade da execução de seus recursos, problemas construtivos e todas as suas determinações.

20.4. Caberá à CONTRATADA:

20.4.1. Observar a boa prática de construção, as normas técnicas e empregar materiais constantes das especificações do projeto executivo e memorial descritivo, respeitando com fidelidade as formas e dimensões dos desenhos, bem como as leis, regulamentos e posturas Federais, Estaduais e Municipais relativos aos serviços, cumprindo imediatamente as intimações e exigências das respectivas autoridades;

20.4.2. Providenciar e selecionar a seu critério e contratar, em seu nome, a mão-de-obra necessária à execução dos serviços, seja ela especializada ou não, técnica ou administrativa, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, os quais não terão vínculo empregatício algum com a CONTRATANTE;

20.4.3. Arcar com todas as despesas referentes ao consumo de água, energia elétrica, manutenção de alojamento, alimentação, transporte de pessoal, bem como todas aquelas de escritório;

20.4.4. Manter na obra somente trabalhadores com situação profissional regular e diretamente vinculados aos serviços em questão, efetuando a dispensa, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, dos operários que esta entender prejudiciais ao bom andamento dos serviços;

20.4.5. Fazer seguros contra acidentes de trabalho de seus empregados;

20.4.6. Cumprir rigorosamente todas as disposições legais referentes à segurança, higiene e medicina do trabalho, fornecendo, por sua conta, todos os materiais necessários à segurança do pessoal que trabalhar nas obras;

20.4.7. Fornecer, manter e repor por sua conta, todas as ferramentas e equipamentos necessários para a execução das obras;

20.4.8. Responder pela operação, manutenção e reparos dos equipamentos utilizados na execução das obras;

20.4.9. Facultar à CONTRATANTE exercer verificação dos materiais empregados, equipamentos e serviços que estão em execução;

20.4.10. Quando solicitado pelo responsável pela fiscalização da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer recurso humano e/ou material julgado por ela inadequado.

20.4.11. Executar os serviços indispensáveis à segurança das obras e construções vizinhas, além de reparos de danos causados a terceiros, arcando com os seus custos, sempre que ocasionados por negligência ou imperícia de seus empregados e prepostos.

20.4.12. Assumir integral responsabilidade pelos serviços, inclusive responsabilidade técnica pela execução perante o respectivo Conselho de Classe (CREA), dotando a obra de orientação técnica.

20.4.13. Arcar com todas as despesas de engenheiro e equipe administrativa locada direta ou indiretamente na obra.

20.4.14. Não substituir as suas equipes técnicas sem prévia verificação dos documentos, informações e aceitação da CONTRATANTE.

20.4.15. Qualquer falha na execução em que as obras estejam em desacordo com as normas e especificações técnicas, a CONTRATADA deverá refazê-las às suas expensas, sob pena de ser declarada inidônea para as futuras licitações, sem prejuízo de outras penalidades.

20.4.16. Caberá à CONTRATADA demolir por sua conta, as obras executadas em desacordo com o projeto, especificações técnicas e determinação da fiscalização, bem como aquelas que apresentarem defeitos de material e vícios de construção, reconstruindo-as satisfatoriamente, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, sob pena de ser declarada inidônea para as futuras licitações, sem prejuízo de outras penalidades.

20.4.17. A CONTRATADA será responsável pela sinalização do trânsito durante a execução dos serviços, bem como por todo e qualquer dano causado a terceiros.

20.4.18. A CONTRATADA se obriga a conservar um engenheiro à frente dos serviços e designar um preposto, mediante a aprovação prévia da CONTRATANTE;

20.4.19. A CONTRATADA deverá observar nos locais, onde se realizarem as obras, os serviços já existentes como, benfeitorias de terceiros e do Poder Público Municipal (Prefeitura, SEMAE, EMDHAP, etc.) e caso venha a prejudicá-los serão refeitos sem ônus para a CONTRATANTE, não sendo admitidos aditamentos de obra ou prazo.

20.4.20. A CONTRATADA deverá apresentar quando exigido, os comprovantes dos pagamentos de salários, apólice de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que estejam ou tenham estado a serviço da CONTRATANTE, por força do contrato.

20.5. A Ordem de Serviço e toda correspondência relativa ao presente instrumento, deverá ser processada por escrito.

20.6. Na hipótese de a CONTRATADA negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, ela será enviada pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se, desta forma, entregue para todos os efeitos legais.

20.7. Cumprir rigorosamente todas as disposições legais referentes à segurança, higiene e medicina do trabalho, fornecendo, por sua conta, todos os materiais necessários à segurança do pessoal que trabalhar nas obras.

21. DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. A presente licitação não importará necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura Municipal de Piracicaba, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, poderá também, anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema eletrônico para o conhecimento de todos os participantes da licitação. A Prefeitura Municipal poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

21.2. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal de Piracicaba não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.3. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, bem como das penalidades administrativas e judiciais cabíveis.

21.4. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação.

21.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e encerram os prazos em dias de expediente na Prefeitura do Município de Piracicaba.

21.6. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão de Contratação, ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar no ato da sessão pública da Concorrência

21.7. As licitantes intimadas para prestar qualquer esclarecimento adicional deverão fazê-lo no prazo determinado pelo(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação, sob pena de desclassificação /inabilitação.

21.8. O desatendimento das exigências formais não essenciais, não importara no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

21.9. As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse público da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

21.10. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas as licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município de Piracicaba.

21.11. A participação da licitante nesta licitação implicará na aceitação de todos os termos e condições deste Edital.

21.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação ao contrário.

21.13. O Edital encontra-se disponível no site https://bnccompras.com/Home/Login, www.piracicaba.sp.gov.br ou na Divisão de Compras, situada a Rua Antônio Correa Barbosa, nº 2233, 7º andar, Piracicaba, SP, CEP. 13.400-900, em dias úteis, no horário das 08h30 às 16h30.

21.14. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital, bem como seus Anexos deverá ser dirigido a Agente de Contratação/Comissão de Contratação através do e-mail licitacoes@piracicaba.sp.gov.br, ou protocolado junto a Divisão de Compras, situada a Rua Antônio Correa Barbosa, nº 2233, 7º andar, Piracicaba, SP, CEP. 13.400-900, telefone (19) 3403-1020 pelo endereço eletrônico informado, em dias úteis, no horário das 08h30 às 16h30, dentro dos prazos estipulados por este Edital.

21.15. Os casos omissos serão decididos pelo(a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação em conformidade com as disposições constantes do presente Edital e legislação pertinente.

21.16. Para todas as questões suscitadas na execução deste certame, que não forem resolvidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Piracicaba, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21.17. O edital de Concorrência será composto de:
a) Termo de Referência;
b) Regulamento Geral;
c) Anexo I: Declarações Diversas;
d) Anexo II: Declaração de elaboração independente de proposta e atuação conforme ao marco legal anticorrupção;
e) Anexo III: Declaração de enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP);
f) Anexo IV: Declaração de fidelidade e legitimidade dos documentos apresentados eletronicamente;
h) Anexo V: Minuta de Contrato ou Termo equivalente
ANEXO I


MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS**
(em papel timbrado da licitante)


Nome completo: ____________________________________________________________

RG nº: ______________________________ CPF nº________________________________


DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante __________________________________ (nome empresarial), participante da Concorrência Eletrônica nº _____/_____, Processo n° ____/___:

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
b) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição e no inciso V, do art. 68, da Lei 14.133, de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999;
c) cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, conforme orientado pelo art. 92, inciso VXII da Lei 14.133, de 2021.
d) não está impedida de participar de licitações ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea pelo Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se encontra, nos termos da legislação em vigor ou do Pregão, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular participação na presente licitação ou a eventual contratação que deste procedimento possa ocorrer, para fins do disposto artigo 156, inc. IV, da Lei nº 14.133/21, 1º de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.
e) não possui sócios ou administradores servidores ou com parentesco até terceiro grau, de servidores e/ou dirigentes desta entidade, que impeçam a contratação desta empresa, nos termos das legislações vigentes aplicáveis;
f) está ciente de que a falsidade na declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.
g) Tem à disposição os equipamentos adequados e suficientes para realização dos serviços objeto da presente licitação.
h) Se vencedora do certame licitatório se compromete a confeccionar e instalar as placas de obra de acordo com os modelos fornecidos pela Prefeitura Municipal de Piracicaba.
i) Conhece o local e as dificuldades para a execução dos serviços ora licitados.
j) Se compromete a informar, na assinatura do Contrato, o local onde será feito o descarte de resíduos sólidos e que apresentará o documento de Controle e Transporte de Resíduos (CTR) na conclusão da obra.




Local e data



_______________________________________________
Nome e assinatura do representante legal



ANEXO II

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO


Eu, ___________________________________, portador do RG nº ___________________ 
e do CPF nº _____________, representante legal do licitante _______________________ (nome empresarial), participante da Concorrência Eletrônica nº ___/___, Processo n° ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013, tais como: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
IV – no tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; 
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

Local e data

_______________________________________________
Nome e assinatura do representante legal
ANEXO III
====================================================================================
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME) 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
====================================================================================














_________________________________________inscrito no CNPJ nº ___________________ e Inscrição Estadual nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)________________________________________________, portador da Carteira de Identidade nº ________________ DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) e que no ano calendário ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valore somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, pretendendo utilizar-se do tratamento favorecido  previsto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar n.º 147/2014 e Decreto Municipal 12.437/07,  estando ciente da penalidades previstas no subitem 13.1.4. do edital no caso de declaração falsa, independente do processo judicial cabível.





Local e data




_______________________________________________
Nome e assinatura do representante legal


















ANEXO IV
====================================================================================
DECLARAÇÃO DE FIDELIDADE E LEGITIMIDADE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS ELETRONICAMENTE
====================================================================================











_________________________________________inscrito no CNPJ nº ___________________ e Inscrição Estadual nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)________________________________________________, portador da Carteira de Identidade nº ________________ DECLARA, sob as penas da lei, que  é responsável pela fidelidade e legitimidades das informações e documentos apresentados digitalmente no sistema eletrônico, estando ciente de que a falsidade de qualquer documento ou a inverdade nele contida ficará sujeita às sanções administrativas e judiciais cabíveis.



Local e data


_______________________________________________
Nome e assinatura do representante legal


ANEXO V
====================================================================================
MINUTA DE CONTRATO OU TERMO EQUIVALENTE
====================================================================================
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E ................................................, PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA A ELABORAÇÃO DE PLANO DE INTERVENÇÕES DE  INFRAESTRUTURA  AMBIENTAL  NA  BACIA  DO  RIBEIRÃO  PIRACICAMIRIM,  ORGANIZAÇÃO  ESPACIAL  E  ANTEPROJETO  DE IMPLANTAÇÃO DE PARQUE LINEAR NO SETOR 3, INCLUINDO AMPLO PROCESSO PARTICIPATIVO NOS BAIRROS DO ENTORNO DO PERÍMETRO DO RIBEIRÃO PIRACICAMIRIM. 


Data: ... de ................. de 2024.
Prazo: 06 (seis) meses. 
Valor: R$ ........ (............).
Processo Administrativo nº 2023/531.326
Concorrência n.º ..../2024.
Contrato n.º …./2024.







	CLÁUSULA 1ª - DAS PARTES



1.1. A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, com sede à Rua Antônio Corrêa Barbosa, n.º 2.233, bairro Chácara Nazareth, nesta cidade e Estado, com CNPJ n.º 46.341.038/0001-29, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LUCIANO SANTOS TAVARES DE ALMEIDA, inscrito no CPF nº 102.930.088-76, adiante, designada, simplesmente, CONTRATANTE e .........., com sede à ........, n.º ......., na cidade de ......., inscrita no CNPJ  n.º ........, por intermédio de seu(sua) ......, Sr(a). .........., (qualificação completa), inscrito(a) no CPF n.º ......., adiante designada simplesmente CONTRATADA, ajustam o que se segue:

	CLÁUSULA 2ª - DO OBJETO



2.1. A CONTRATADA se obriga a prestar serviços técnicos especializados para a elaboração de Plano de intervenções de  Infraestrutura  ambiental  na  Bacia  do  Ribeirão  Piracicamirim,  organização  espacial  e  anteprojeto  de implantação de Parque Linear no Setor 3, incluindo amplo processo participativo nos bairros do entorno do perímetro do Ribeirão Piracicamirim, conforme descrição detalhada constante do Edital de Concorrência nº .../2024 bem como seu Termo de Referência, o qual fica fazendo parte integrante do presente instrumento.

	CLÁUSULA 3ª - DOS RECURSOS FINANCEIROS



3.1. A despesa supra será atendida pela dotação orçamentária nº 15.451.0042.1366.0000, constante do exercício de 2024.


	CLÁUSULA 4ª – DO SUPORTE LEGAL



4.1. Este contrato é regulado pelos seguintes dispositivos legais:
4.1.1. Constituição da República Federativa do Brasil;
4.1.2. Lei Orgânica do Município de Piracicaba;
4.1.3. Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021;
4.1.4. Decreto Municipal nº 17.640, de 30/10/2018;
4.1.5. Demais disposições legais aplicáveis, inclusive subsidiariamente, os princípios gerais de Direito.

	CLÁUSULA 5ª - DO PREÇO



5.1. Pela execução do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de R$      (...), conforme valores apresentados por esta em sua proposta.

5.2. Nos preços propostos já estão inclusos, além dos lucros, todas e quaisquer despesas diretas e indiretas, tais como, transportes e combustível, mão-de-obra para a entrega e o descarregamento no local determinado pela CONTRATANTE, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, custos, benefícios, seguros, materiais, salários, estadas, equipamentos, uniformes, alimentação e tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto do presente contrato.

	CLÁUSULA 6ª - DOS PAGAMENTOS



6.1. Anteriormente a realização de pagamentos, a Unidade Requisitante realizará consulta, junto a Secretaria Municipal de Finanças sobre a existência de débitos exigíveis da CONTRATADA com o Município de Piracicaba e caso existam, poderá ser realizada a compensação de valores.

6.2. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma  de  Desembolso  Físico/Financeiro, dividido  em  (dez) 10  etapas,  conforme  os PRODUTOS  estipulados  e  em  sequência  as  porcentagens  correspondentes  a  cada  produto  para  efeito  de pagamento, mediante a apresentação da nota fiscal, acompanhada do atestado de recebimento emitido pela Secretaria Municipal de Habitação e Gestão Territorial, no prazo estipulado pela CONTRATADA, contado da data de emissão da nota fiscal e depositados no banco e conta corrente indicados. 

[image: ]

6.2.1. Conforme o protocolo ICMS 42/09, fica obrigado a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes (Exceto MEI) que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.

E-mail para emissão da NF-e: notafiscal@piracicaba.sp.gov.br

6.3. Com a nota fiscal a CONTRATADA deverá apresentar, ainda:

6.3.1. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (INSS), com validade em vigor;

6.3.2. Certidão de regularidade do FGTS fornecido pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor; 

6.3.3. Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, com validade em vigor, e;

6.3.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.4. Caso o dia do pagamento coincida aos sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente, sem qualquer incidência de correção monetária.

6.5. Caso a CONTRATANTE, eventualmente, atrase os pagamentos, estes deverão ser corrigidos com base no INPC/IBGE, conforme legislação pertinente.

	CLÁUSULA 7ª - DA FISCALIZAÇÃO



7.1. A Secretaria Municipal de Habitação e Gestão Territorial é o órgão credenciado pela CONTRATANTE para vistoriar a execução do presente contrato e prestar toda a assistência e orientações que se fizerem necessárias, indicando os servidores Sr.(a) .............. e Sr.(a) .............., respectivamente, como gestor(a) e fiscal do presente instrumento.

	CLÁUSULA 8ª - DO PRAZO DE VIGÊNCIA



8.1. O presente contrato terá vigência de 06 (seis) meses, a contar da data da Ordem de Serviços.

	CLÁUSULA 9ª - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO



9.1. Independentemente de interpelação judicial, o contrato será extinto nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21e suas alterações.

	CLÁUSULA 10. - DO RECEBIMENTO



10.1. O objeto deste contrato será recebido por servidor a ser designado para o ato do recebimento, da seguinte forma:

10.1.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações, no prazo de até 03 (três) dias, a contar da entrega;

10.1.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade do objeto e consequente aceitação, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento provisório.

10.2. O recebimento de que trata este item far-se-á mediante recibo.

10.3. Fica facultada à CONTRATADA a indicação de um representante para, conjuntamente, com o da CONTRATANTE, proceder ao recebimento do objeto do presente contrato.

	CLÁUSULA 11. - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela Comissão durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.2.4. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

11.1.5. Fraudar a licitação 

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. A sanção de que trata o subitem poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas, garantindo o exercício de prévia e ampla defesa.

11.2.1. A sanção de impedimento de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser aplicada também àqueles que: a) retardarem a execução do Certame; b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração; c) fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

11.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.3.1. Advertência; 

11.3.2. Multa de mora;

11.3.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre a parcela remanescente, no caso de inexecução parcial de contrato; 

11.3.2.2. Multa de 1% (um por cento), por dia de atraso, sobre o valor correspondente à entrega que estiver em desacordo com os prazos estipulados, até o limite de 10 (dez) dias; 

11.3.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua inexecução total; 

11.3.2.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou do item correspondente, no caso de constatação, pelo Município, de que o material fornecido é diverso das especificações e/ou má qualidade e;

11.3.2.5. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso recusa injustificada de assinar/receber o contrato. 

11.4. As multas são independentes entre si; a aplicação de uma, não exclui a aplicação de outras, bem como das demais penalidades previstas em lei. 

11.5. Os prazos para defesa prévia serão de 05 (cinco) dias úteis, nas hipóteses de advertência, multa ou suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração e de 10 (dez) dias úteis na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

11.6. O valor das multas eventualmente aplicadas será devidamente corrigido utilizando-se o INPC/IBGE, conforme legislação pertinente, até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura do Município de Piracicaba, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis da data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. Na impossibilidade, será o valor inscrito na Dívida Ativa, para cobrança judicial. 

11.7. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe facultado vista ao processo. 

11.8. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do contrato, as multas e penalidade serão elevadas em dobro, em caso de reincidência. 

11.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

	CLÁUSULA 12. - DAS MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO



12.1. Na execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

	CLÁUSULA 13. - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS



13.1. A CONTRATADA obriga-se a execução integral do objeto deste contrato, pelo preço e nas condições oferecidas em sua proposta, não lhe cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou serviços não previstos na mesma, quer seja por erro ou omissão, independentemente dos motivos que originaram os mesmos.

13.2. O pessoal da CONTRATADA por ela designado para trabalhar na execução do contrato, não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

13.3. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

13.4. Correrão por conta da CONTRATADA todos os tributos e/ou preços públicos que sejam porventura devidos, em decorrência da execução do contrato.

13.5. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração Pública e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, quer seja por atos próprios, de seus empregados ou prepostos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.

13.6. É vedada a subcontratação.

13.7. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pela perfeita execução do objeto contratado.

13.8. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

13.9. Para todas as questões suscitadas na execução do contrato, que não forem resolvidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Piracicaba, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Lido e achado conforme, assinam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, as partes e testemunha, sendo 01 (uma) via destinada ao processo e a outra para arquivo.

Piracicaba, ..... de ........................... de 2024.

	




LUCIANO SANTOS TAVARES DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
	
	




::: EMPRESA CONTRATADA :::
Representante Legal 



TESTEMUNHAS:

	

_________________________
Nome:
CPF:

	
	

__________________________
Nome:
CPF:
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